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Resumo: O envelhecimento é um processo multifatorial, sendo assim, ele também sofre 

interferência de diferentes dinâmicas intrínsecas e extrínsecas, como a associação das vivências 

no envelhecimento dado a influência dos aspectos de ambientais e de sustentabilidade. Com 
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isso, o estudo objetivou descrever de que maneira as estratégias de conservação ambiental, 

especialmente por meio das áreas de proteção, podem contribuir para a promoção da saúde e 

do envelhecimento saudável, considerando os impactos ecológicos, sociais e políticos 

envolvidos. Consistiu em uma pesquisa descritiva, transversal e de caráter qualitativa, sendo 

caracterizada enquanto revisão de literatura narrativa. Os materiais foram captados nas 

plataformas SciELO, LILACS e Google Acadêmico utilizando os “Envelhecimento” e 

“Conservação dos Recursos Naturais”. Os achados denotam que a proteção ambiental e 

sustentabilidade pode ser preditora de diferentes aspectos em saúde, podendo ocasionar 

consequências negativas para as pessoas idosas. Concluiu-se, portanto, que os fatores 

ambientais interferem no envelhecimento dado aos estressores advindos das consequências da 

destruição ambiental, como por exemplo, aumento de temperatura o que pode ocasionar 

prejuízos a saúde da pessoa idosa, incluindo consequências na saúde mental, visto que é mais 

uma situação adversa no qual o indivíduo idoso pode enfrentar no envelhecimento. 

Palavras-chave: Envelhecimento; Conservação dos Recursos Naturais; Natureza. 

 

SUSTAINABILITY AND ENVIRONMENTAL PROTECTION: PREDICTORS FOR 

THE HEALTH OF THE ELDERLY 

Abstract: Ageing is a multifactorial process, so it also suffers interference from different 

intrinsic and extrinsic dynamics, such as the association of ageing experiences given the 

influence of environmental and sustainability aspects. With this in mind, the study aimed to 

describe how environmental conservation strategies, especially through protected areas, can 

contribute to promoting health and healthy ageing, considering the ecological, social and 

political impacts involved. This was a descriptive, cross-sectional, qualitative study, 

characterized as a narrative literature review. The materials were retrieved from the SciELO, 

LILACS and Google Scholar platforms using the terms “Ageing” and “Conservation of Natural 

Resources”. The findings show that environmental protection and sustainability can be a 

predictor of different aspects of health and can have negative consequences for older people. It 

was therefore concluded that environmental factors interfere with ageing due to the stressors 

arising from the consequences of environmental destruction, such as rising temperatures, which 

can cause damage to the health of the elderly person, including consequences for mental health, 

since it is yet another adverse situation that the elderly individual can face in ageing. 

Keywords: Aging; Conservation of Natural Resources; Nature. 

 

SOSTENIBILIDAD Y PROTECCIÓN DEL MEDIO AMBIENTE: PREDICTORES DE 

LA SALUD DE LAS PERSONAS MAYORES 

Resumen: El envejecimiento es un proceso multifactorial, por lo que también sufre 

interferencias de diferentes dinámicas intrínsecas y extrínsecas, como la asociación de 

experiencias de envejecimiento dada la influencia de aspectos medioambientales y de 

sostenibilidad. Teniendo esto en cuenta, el estudio tuvo como objetivo describir cómo las 

estrategias de conservación del medio ambiente, especialmente a través de las áreas protegidas, 

pueden contribuir a la promoción de la salud y el envejecimiento saludable, teniendo en cuenta 

los impactos ecológicos, sociales y políticos involucrados. Se trató de un estudio descriptivo, 

transversal y cualitativo, caracterizado como una revisión narrativa de la literatura. Los 
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materiales fueron recuperados de las plataformas SciELO, LILACS y Google Scholar 

utilizando los términos “Ageing” y “Conservation of Natural Resources”. Los resultados 

muestran que la protección del medio ambiente y la sostenibilidad pueden ser un predictor de 

diferentes aspectos de la salud y pueden tener consecuencias negativas para las personas 

mayores. Por lo tanto, se concluyó que los factores ambientales interfieren en el envejecimiento 

debido a los factores de estrés derivados de las consecuencias de la destrucción del medio 

ambiente, como el aumento de las temperaturas, que pueden causar daños a la salud de la 

persona mayor, incluidas las consecuencias para la salud mental, ya que es una situación adversa 

más a la que puede enfrentarse el individuo mayor al envejecer. 

Palabras-clave: Envejecimiento; Conservación de los Recursos Naturales; Naturaleza. 

 

1 Introdução 

O envelhecimento humano é caracterizado por mudanças biológicas, psicológicas, 

sociais e culturais nos quais podem impactar a qualidade de vida dos indivíduos. Ainda, é 

amplamente reconhecido como um processo contínuo e natural (Cunha et al., 2024). Nesse 

contexto, destaca-se a promoção da saúde como um dos eixos primordiais para promover 

melhorias aos indivíduos na velhice (Braga et al., 2023). Para tanto, associado a uma 

possibilidade de maior vulnerabilidade da pessoa idosa, encontra-se a sustentabilidade e a 

preservação ambiental (Salvalaio et al., 2023). 

Em território nacional, chama-se de Áreas de Preservação Ambiental (APAs) os espaços 

naturais que exercem a função de proteger a biodiversidade, disciplinar a ocupação do solo e 

garantir o uso sustentável dos recursos naturais, conforme é descrito no Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação (SNUC). Dentro destes termos, incluem-se Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) e Reservas Legais (RL), desempenham papel essencial na manutenção de 

funções ecológicas, preservação do solo e da água, e promoção do bem-estar humano, mesmo 

em regiões com ocupação humana significativa. A eficiência delas depende de fatores como 

conectividade, morfologia e manejo adequado, sendo que regiões mais contínuas e bem 

conservadas oferecem maiores benefícios ecológicos e sociais (Brasil, 2000; Lynch; Liu, 2007; 

Garcia; Longo 2020; Da Cruz et al., 2020). 

As APAs são classificadas em área de domínio público e/ou de domínio privado, pela 

União Federativa, estados ou municípios, não sendo necessária a desapropriação das terras. 

Porém, as atividades ali exercidas estão sujeitas a um disciplinamento específico que visa 

garantir os objetivos estabelecidos anteriormente. É possível que em seu interior exista outras 

unidades de conservação (UCs) como ecossistemas urbanos, o que permite a experimentação 

técnica e atitudes que conciliem o uso da terra e o desenvolvimento regional como manutenção 
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dos processos ecológicos essenciais (Vimal et al., 2021) e são fundamentais para a 

conectividade de habitats, manutenção da fauna e flora, e provisão de benefícios econômicos e 

de saúde para proprietários e sociedade (Siqueira et al., 2015; Metzger et al., 2019; Mello et 

al., 2021). 

Apesar de críticas do setor agropecuário, a reserva legal é um ativo estratégico para o 

desenvolvimento sustentável do país, sendo peça-chave para soluções baseadas na natureza e 

para o cumprimento de metas ambientais (Siqueira et al., 2015; Metzger et al., 2019). Vale 

mencionar que, a Amazônia Legal é uma região estratégica para o Brasil, onde políticas públicas 

buscam equilibrar o desenvolvimento socioeconômico com a salvaguarda ambiental. Áreas 

protegidas, as Unidades de Conservação (UC), e territórios indígenas desempenham papel 

fundamental na redução do desmatamento, frequentemente sem comprometer indicadores 

socioeconômicos locais, embora comunidades indígenas ainda enfrentem desafios para 

alcançar benefícios econômicos equivalentes aos de outras formas de uso da terra. Ademais, 

sua preservação também auxilia na ampliação da sustentabilidade e promoção de melhorias 

climáticas, fatores nos quais se associam com uma possibilidade de melhor qualidade de vida 

no envelhecimento (Qin et al., 2023; Braber et al., 2024). 

Regulamentado pela Lei° 9.985, de 18 de julho de 2000) o SNUC constitui um conjunto 

de diretrizes e instrumentos legais que viabilizam às esferas governamentais – federal, estadual 

e municipal-, assim como à iniciativa privada, a criação, implementação e gestão de UCs, 

também conhecidas internacionalmente como áreas protegidas. As UCs são espaços territoriais 

legalmente instituídos pelo poder público, com o objetivo de assegurar a preservação dos 

ecossistemas naturais e seus recursos, tanto bióticos (como fauna e flora) quanto abióticos 

(como minérios, corpos d’água e nascentes). Tais esferas também contemplam a proteção de 

comunidades tradicionais que vivem ou dependem de seus recursos, como populações 

indígenas, quilombolas e ribeirinhas. As UCs possuem limites geográficos definidos e são 

submetidas a um regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias legal 

especificas de proteção (Brasil, 2000). 

Mediante as informações apresentadas, percebe-se que frente as mudanças climáticas 

de nível mundial que estão acontecendo nos últimos anos, as UC são imprescindivelmente 

ferramentas de apoio e equilíbrio climático, consequentemente, um agente importante na 

garantia da saúde e longevidade humana, bem como um meio de conservação e preservação de 

espécies, minérios, corpos d’agua e da qualidade atmosférica. Com isso, o presente artigo tem 
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como objetivo descrever de que maneira as estratégias de conservação ambiental, especialmente 

por meio das áreas de proteção, podem contribuir para a promoção da saúde e do 

envelhecimento saudável, considerando os impactos ecológicos, sociais e políticos envolvidos. 

 

2 Metodologia 

Adotou-se a abordagem descritiva e de corte transversal, tendo como objetivo a 

compreensão das variáveis propostas dentro de um recorte temporal específico (Köche, 2014). 

Ainda, caracterizou-se por um estudo qualitativo por meio da realização de uma revisão de 

literatura narrativa. Salienta-se que essa modalidade de revisão permite uma visão geral a partir 

da síntese do estado do conhecimento de uma temática (Baumeister, 2013; Ogassavara et al., 

2023), sem, no entanto, integrar ou comparar sistematicamente os dados coletados, limitando-

se à exposição dos principais achados identificados na literatura científica (Ferrari, 2015). 

Nesta revisão, os materiais bibliográficos foram selecionados entre os meses de maio e 

junho de 2025, a partir das plataformas SciELO, LILACS e Google Acadêmico. Foi utilizado 

os seguintes descritores “Envelhecimento” e “Conservação dos Recursos Naturais”, 

empregados de forma isolada ou combinada com o operador booleano “AND”. Foram incluídas 

publicações em formato de artigos científicos, sem restrição quanto ao ano de publicação, de 

modo a contemplar também obras clássicas sobre os temas investigados. Ao todo, foram 

selecionados e analisados 45 materiais científicos. 

 

3 Resultados e Discussão 

A conservação ambiental, por meio de instrumentos como APAs e outras UCs, tem 

impacto direto e positivo na medicina social, especialmente em sociedades com envelhecimento 

populacional. Ambientes naturais preservados contribuem para o envelhecimento saudável ao 

reduzir a exposição a poluentes, diminuir a prevalência de doenças crônicas e melhorar a saúde 

física e mental de pessoas idosas, inclusive por meio da redução do estresse, melhora do sono 

e estímulo à atividade física e à interação social (Li et al., 2023; Kabisch; Van Den Bosch; 

Lafortezza, 2017; Di Ciaula; Portincasa, 2020). 

Políticas ambientais como a criação de reservas ecológicas e a implementação de taxas 

ambientais, resultam em melhorias sustentadas na saúde física e mental de idosos, com efeitos 



 

139 

 
Volume 9, número 2, p. 134 - 150, 2025 

 

mais pronunciados em regiões com funções de conservação hídrica e em regiões rurais (Wang 

et al., 2023). A proximidade de áreas verdes e a participação em atividades ao ar livre estão 

associadas a menores índices de depressão, maior bem-estar subjetivo e fortalecimento de laços 

sociais entre a população idosa. A conscientização ambiental também pode mitigar os efeitos 

negativos da poluição sobre a cognição e a participação social dos mais velhos (Li; Li; Sun; Lu, 

2023; De Sousa Sá et al., 2024). 

Políticas ambientais eficazes, como a criação e fiscalização de unidades de conservação 

e a imposição de restrições legais à poluição atmosférica, impactam positivamente a saúde das 

populações vulneráveis, reduzindo a incidência de doenças respiratórias e cardiovasculares. 

Dados recentes indicam que essas medidas podem diminuir significativamente hospitalizações 

entre idosos, sobretudo em áreas afetadas por queimadas e alta poluição do ar (He; Lu, 2024; 

Sheehan et al., 2023). A integração da pessoa idosa em atividades de voluntariado ambiental 

reforça aspectos psicossociais do envelhecimento, como senso de pertencimento, autoestima e 

propósito de vida. Essa participação ativa também estimula um modelo de envelhecimento 

produtivo, com benefícios tanto individuais quanto coletivos (Chen et al., 2021). No entanto, 

os resultados positivos variam conforme o contexto urbano-rural e fatores socioeconômicos 

(Kabisch; Van Den Bosch; Lafortezza, 2017). 

Experiências globais indicam que APAs com gestão participativa, com manejo e 

reconhecimento das necessidades socioculturais locais, tendem a alcançar os melhores 

resultados em conservação e bem-estar humano. Tais estratégias contribuem para a redução de 

desigualdades e manutenção de meios de subsistência sustentáveis (Oldekop et al., 2016; 

Naidoo et al., 2019). Em áreas com maior infraestrutura e desenvolvimento econômico, os 

benefícios das APAs são potencializados pela presença de turismo sustentável, geração de renda 

e acesso a serviços. Por outro lado, regiões mais isoladas enfrentam desafios para viabilizar tais 

ganhos, em especial na ausência de políticas públicas consistentes (Kandel; Pandit; White;  

Polyako, 2022). 

A efetividade das APAs também depende do engajamento de atores locais, da densidade 

demográfica e da governança territorial. A liderança comunitária e o planejamento intersetorial 

podem potencializar os efeitos positivos dessas áreas, enquanto sua ausência acarreta 

vulnerabilidade social e ecológica (Mizrahi et al., 2018; Rodríguez-Rodríguez; López, 2019). 

Embora o setor de turismo seja beneficiado, setores como agricultura podem sofrer impactos 
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negativos, exigindo estratégias de compensação e uso sustentável da terra (NAIDOO et al., 

2019). 

O desmatamento e a degradação ambiental podem comprometer a saúde pública, 

especialmente, em regiões tropicais como a Amazônia. A destruição de habitats naturais 

favorece a proliferação de vetores de doenças infecciosas, como malária, dengue e 

leishmaniose. Por exemplo, uma elevação de 10% no desmatamento pode levar a um aumento 

de 3,3% na incidência de malária, evidenciando a interdependência entre conservação 

ambiental e controle epidemiológico (Ellwanger et al., 2020; Macdonald; Mordecai, 2019). A 

leishmaniose visceral também se mostra altamente correlacionada a áreas de intenso 

desmatamento (Hage et al., 2024). Embora a associação entre dengue e desmatamento seja 

debatida, há evidências de que a fragmentação ambiental aumenta o risco de exposição em 

populações migrantes (Kalbus et al., 2021). 

A flexibilização da legislação ambiental, como ocorreu com a revisão do Código 

Florestal em 2012, resultou na redução significativa de áreas protegidas, contribuindo para 

conflitos fundiários, expansão urbana desordenada e intensificação da degradação ambiental 

(Chaves et al., 2020; Daiello; Rampel, 2020). O enfraquecimento da governança ambiental 

amplia os riscos de emergência de epidemias zoonóticas e agrava os efeitos das mudanças 

climáticas (Ellwanger et al., 2020). Para mitigar tais riscos, estratégias integradas de restauração 

ecológica em áreas de baixa aptidão agrícola, aliadas a critérios de equivalência ambiental, têm 

sido propostas como soluções viáveis, conciliando conservação com produção rural (De 

Oliveira et al., 2023; Mello et al., 2021). A restauração e proteção das APPs são essenciais não 

apenas para a biodiversidade, mas também para a provisão de serviços ecossistêmicos como 

regulação hídrica, controle de erosão e manutenção da qualidade da água (Monteiro et al., 2013; 

Da Cruz et al., 2022). 

A eficácia das APPs advém de critérios técnicos como conectividade ecológica, forma 

e largura das faixas de proteção, mas também da fiscalização, políticas públicas e participação 

social. Sua degradação por ocupações irregulares, despejo de resíduos e obras de infraestrutura 

exige medidas de manejo e recuperação ativa (Bezerra, 2017; Garcia; Longo, 2020; Tagliari; 

Baptista, 2020).  O uso múltiplo desses territórios pode ser tão eficaz quanto as de proteção 

integral, desde que submetidas a manejo adequado e controle rigoroso das atividades permitidas 

(Kroner et al., 2019; Elleason et al., 2020; Ferraro et al., 2013). A persistência de pressões 
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antrópicas e conflitos de uso, no entanto, requer monitoramento contínuo, implementação de 

zonas de amortecimento e fortalecimento da educação ambiental (Dias et al., 2020). 

A inclusão das comunidades locais na gestão de parques e reservas, bem como a 

promoção de iniciativas de educação ambiental, são estratégias essenciais para garantir apoio 

social duradouro e governança adaptativa (Javed, 2024; Popadynets et al., 2023). No contexto 

brasileiro, os Monumentos Naturais (MONAs) enfrentam desafios particulares, como 

contaminação por resíduos em ambientes marinhos e vulnerabilidades estruturais em áreas 

terrestres, exigindo medidas específicas de manejo e recuperação (Neves et al., 2024; Da Silva 

et al., 2013; Souza; Danelichen, 2018). O planejamento da conservação tem evoluído para 

incorporar temas amplos como adaptação climática, serviços ecossistêmicos e conectividade da 

paisagem, o que é essencial para integrar os alvos de conservação da biodiversidade e promoção 

do envelhecimento saudável em contextos urbanos e rurais (Meretsky et al., 2006; Meretsky; 

Fischman, 2014). 

As mudanças climáticas têm ocasionado impactos e consequências significativas e 

multifacetadas na população mundial. Tais impactos são costumeiramente observados de 

maneira amplificada ao considerar a interação entre o envelhecimento e as alterações 

decorrentes de tais mudanças e ‘complicadores’ climáticos. Para além das modificações nos 

aspectos biopsicossociais ocasionadas pelo próprio envelhecimento, associada com as 

condições de moradia, tornam-se as pessoas idosas com uma maior suscetibilidade em relação 

as dinâmicas de risco. Cita-se que os agravamentos ou desenvolvimento de problemas de saúde 

são os principais desafios enfrentados por pessoas idosas devido às mudanças climáticas, pois 

devido ao aumento da umidade e da temperatura, podem resultar em condições de um aumento 

na incidência de doenças metabólicas e infecciosas, exacerbando condições de saúde 

preexistentes (Salvalaio et al. 2023). 

Associado as mudanças climáticas, cita-se que as construções não adaptadas de forma 

adequada para as condições climáticas extremas também influenciam na saúde e vulnerabilizam 

as pessoas idosas como discutido por Pacheco e Lomardo (2024). Este fenômeno é corroborado 

por Nunes et al., que relataram que as alterações climáticas provocam um "eco vulnerabilidade" 

que afeta profundamente a saúde mental dos idosos Nunes, Luz e Brinca (2023), sobretudo, 

devido a instabilidade ocasionada pelas diferenciações climáticas e como conseguir gerenciar 

ou adotar medidas efetivas visando a promoção do bem-estar. Adicionalmente, os padrões 
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climáticos também afetam a alimentação, o que pode resultar em deficiências nutricionais, e a 

segurança hídrica (Silva et al., 2024; Nunes et al., 2023). 

Para tanto, o enfrentamento de tais problemáticas exige de uma abordagem 

interdisciplinar e que ocorra de forma integrada, incluindo o desenvolvimento de um 

planejamento urbano adaptativo (Albuquerque et al., 2024). As políticas públicas direcionadas 

para uma maior conscientização podem ser úteis, assim como também a estruturação de 

infraestruturas resilientes. Sendo que, ao voltar-se para o envelhecimento também é considerar 

suas especificidades para que as intervenções propostas se adequem as necessidades das pessoas 

idosas e que sejam efetivas (Silva et al., 2024; Keppke; Gallardo, 2024). 

 

4 Considerações Finais 

A relação entre conservação ambiental e envelhecimento saudável revela-se estratégica 

diante dos desafios demográficos e ecológicos contemporâneos. Evidências apontam que 

ecossistemas preservados não apenas sustentam a biodiversidade, mas também oferecem 

benefícios diretos à saúde física, mental e social da população idosa, promovendo um 

envelhecimento ativo e com qualidade de vida. Políticas públicas que integram proteção 

ambiental, justiça social e saúde coletiva são fundamentais para ampliar esses efeitos positivos, 

especialmente em contextos marcados por desigualdades regionais. A participação comunitária, 

o fortalecimento da governança territorial e a valorização do conhecimento local mostram-se 

caminhos promissores para uma gestão ambiental mais eficaz e inclusiva. 

As mudanças climáticas podem ser um aspecto de vulnerabilidade para pessoas idosas, 

intensificando os riscos à saúde e ao bem-estar dessas populações mais vulneráveis. O aumento 

da temperatura, eventos climáticos extremos, poluições e alterações nos ecossistemas podem 

afetar diretamente esse grupo etário, incluindo uma maior probabilidade no desenvolvimento 

de doenças crônicas e apresentação de uma maior fragilidade imunológica. Cita-se, por 

exemplo, que o calor excessivo pode ocasionar estresse térmico e uma maior perde hídrica, 

enquanto desastres naturais podem dificultar o acesso a alimentos adequados e mantimentos 

necessários para os cuidados em saúde. 

Indiretamente, também afeta as redes de apoio e os sistemas de cuidado. Associados a 

isto, a combinada à dependência de infraestrutura urbana e serviços públicos, coloca os idosos 

em situação de desvantagem durante crises ambientais, incluindo as barreiras tecnológicas de 
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acesso a alertas e informações de emergência. Sendo assim, é fundamental que seja adotado a 

perspectiva interseccional nas políticas climáticas e de saúde pública, visando que a população 

idosa seja contemplada. 

Por fim, a prevenção de doenças emergentes por meio da conservação de habitats 

naturais reforça o papel estratégico das áreas protegidas como componentes essenciais da 

infraestrutura de saúde pública. A promoção de paisagens saudáveis, resilientes e integradas ao 

bem-estar humano é, portanto, um imperativo tanto ecológico quanto social. Frente à crise 

climática e ao aumento da população idosa, torna-se urgente repensar o planejamento territorial 

de forma transversal, considerando as interdependências entre natureza, saúde e 

desenvolvimento. A adoção de abordagens integradas e baseadas em evidências poderá orientar 

políticas mais eficazes, sustentáveis e justas para as presentes e futuras gerações. 
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